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Em vésperas do Dia Mundial  
do Livro e dos Direitos de Autor 

Escritores questionam taxa às bibliotecas 
 
Em vésperas do Dia Mundial do Livro e dos Direitos 
de Autor, que se celebra sexta-feira, a possibilidade 
de as obras requisitadas pelos leitores passarem a 
ser taxadas às bibliotecas não recolhe a simpatia 
dos escritores. 
  
 
 O poeta José Manuel Mendes diz-se "favorável a 
todos os mecanismos de composição de interesses 
que tendam a assegurar os direitos dos autores", 
mas afirma ser inadequada "a cobrança de qualquer 
montante tal como se acha preconizado". 
  
 A não aplicação da taxa sobre os empréstimos nas 
bibliotecas públicas - que faz parte de uma directiva europeia de 1992 que nunca 
foi inteiramente cumprida - motivou, em Janeiro passado, um "puxão de orelhas" 
da Comissão Europeia a Portugal. 
  
 A taxa visa assegurar parte dos direitos autorais e tem em conta a possibilidade 
de, em alguns países, os empréstimos lesarem as vendas de livros, mas a hipótese 
da sua aplicação motivou já uma petição da Associação Portuguesa de 
Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas. 
  
 Em declarações à Lusa "apenas a título individual, enquanto autor", como fez 
questão de sublinhar, o presidente da Associação Portuguesa de Escritores 
justificou ainda a sua discordância "tendo em conta os ainda graves índices de 
iletrismo na sociedade portuguesa e as dificuldades de múltipla ordem que as 
bibliotecas enfrentam". 
  
 Assim, e embora reconheça que os direitos dos autores são muita vezes ignorados, 
"com os prejuízos que daí resulta para quem escreve", o autor de "O Despir da 
Névoa" (romance) ou "Presságios do Sul" (poesia) mostrou-se contra a "adopção de 
práticas que constituam obstáculo a um forte incremento da leitura". 
  
 A obstrução no acesso dos leitores aos livros é também motivo de preocupação 
para o escritor Casimiro de Brito, para quem a questão da taxa às bibliotecas "é 
uma matéria sensível, uma vez que o direito de autor não pode ser entendido de 
forma exclusivamente matemática". 
  
 O presidente do Pen Clube Português afirmou à Lusa que "não está incorrecta a 
ideia dos escritores receberem uma percentagem sobre os livros emprestados nas 
instituições públicas", mas destacou que "uma taxa, a existir, deve ter um valor 
simbólico". 
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 Autor de "Subitamente o Silêncio" (poesia) ou "Imitação do Prazer" (romance), 
Casimiro de Brito ressalvou ainda que o empréstimo dos títulos através das 
bibliotecas "conduz a um ganho indirecto para os autores, que assim divulgam as 
obras e ganham leitores". 
  
 Dando como exemplo a Suécia - "onde as bibliotecas, por cada quatro ou cinco 
requisições de um livro, compram outro exemplar igual" - o poeta e ficcionista 
acredita que, em Portugal, "existe mais o hábito de comprar as obras do que de as 
requisitar para ler", motivo pelo qual o objectivo principal da taxa não tem razão de 
ser. 
  
 Casimiro de Brito revelou também que, para si, o mais importante é "dar vida aos 
livros", pelo que tem o hábito de deixar obras "esquecidas" em locais públicos há 
mais de 20 anos, o que o torna, sem querer, num precursor do movimento de 
bookcrossing. 
  
 O bookcrossing, um movimento internacional que conta já com cerca de 3000 
membros em Portugal, pode ser entendido como uma espécie de biblioteca virtual e 
tem por objectivo democratizar o acesso aos bens culturais e encorajar a leitura. 
  
 Rui Viegas, bookcrosser e dinamizador de iniciativas no Dia do Livro e dos Direitos 
de Autor, afirmou à Lusa não acreditar que a partilha de livros entre os elementos 
do movimento prejudique os direitos de autor. 
  
 "Se um bookcrosser gostar de um livro, ele pode vir a comprar essa obra e até, 
muito provavelmente, outras do mesmo autor", declarou, acrescentando que "é 
necessário assegurar os direitos de autor, mas também é importante que as 
pessoas leiam". 
  
 Mostrando-se contra a aplicação da taxa sobre o empréstimo público, Rui Viegas 
considera que a medida "inverte a lógica de facilitar o acesso de todos aos bens 
culturais", pois, ao afectar as verbas das bibliotecas, a medida lesa também os 
utentes. 
  
 A possibilidade de aplicação da directiva comunitária originou o texto de 
contestação "Em defesa do empréstimo público nas bibliotecas portuguesas!", da 
Associação de Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas, que conta actualmente 
com cerca de 5000 assinaturas em www.petitiononline.com/PetBAD/petition.html. 
  
 "Tendo em conta que a taxa - que será paga pelas bibliotecas e não pelos 
utilizadores - empobrece estas entidades, a medida acaba por afectar a capacidade 
de investimento em novos títulos e, em consequência, a divulgação dos autores", 
sublinhou à Lusa António José de Pina Falcão, da direcção da BAD, como é 
conhecida a Associação. 
  
 A Associação Portuguesa de Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas mostra-
se preocupada porque entende que, tendo de pagar a taxa sobre os empréstimos, 
"decresce a verba que é aplicada na actualização do espólio de livros mas também 
na aquisição de material audiovisual e na promoção de iniciativas culturais ao longo 
do ano". 
  
 Além de Portugal, também a Espanha, França, Itália, Luxemburgo e Irlanda foram 
alertadas em Janeiro pela Comissão Europeia para a aplicação integral da norma 
relativa ao direito de aluguer, ao direito de comodato e a certos direitos conexos 
aos direitos de autor em matéria de propriedade intelectual.  


